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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. PROCESSO COMPLEXO. MULTIPLICIDADE 
DE RÉUS. DEMORA PARA APRESENTAÇÃO DA RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO PELA DEFESA. PRISÃO PREVENTIVA 
REAVALIADA E MANTIDA PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do Magistrado singular. Assim, embora os recorrentes estejam 
presos desde junho e julho/2020, não é possível reconhecer a existência 
de retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de forma a 
caracterizar excesso de prazo. No caso dos autos, justificou a Corte de 
origem que trata-se de processo complexo, com multiplicidade de 
réus e a demora do encerramento da primeira fase foi culpa 
exclusiva da defesa dos pronunciados, que demandaram longo 
período para apresentação das resposta à acusação (e-STJ fls. 173). 
Outrossim, salientou, também, que houve um certo atraso em razão da 
pandemia causada pela Covid-19. Contudo, os recorrentes já foram 
pronunciados (e-STJ 176). Nesse diapasão, não há negar que incide ao 
caso o disposto na Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a qual 
"pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução."
3. Outrossim, na hipótese, de acordo com informação trazida pelo 
Tribunal de Justiça estadual, verifico que a preventiva dos recorrentes 
foi reavaliada e mantida lastreada na garantia da ordem púbica, face a 
gravidade do delito e a periculosidade dos agentes de forma também a 
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garantir a aplicação da lei penal (e-STJ fl. 173).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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garantir a aplicação da lei penal (e-STJ fl. 173).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WATSON AFONSO NUNES E 

MARCOS VINICIUS ALVES DOS SANTOS contra decisão monocrática que não negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus (e-STJ fls. 262/269).

Consta dos autos que os agravantes foram presos preventivamente, 

respectivamente em 1º/6/2020 e 8/7/2020, pronunciados pela suposta prática da conduta 

descrita no art. 121, §2º, I e IV, do Código Penal (e-STJ fl. 107/112).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, o excesso de prazo 

na conclusão da instrução penal, eis que não há fundamentação idônea para afastar a 

ilegalidade ocasionada pelo excesso de prazo.

Reitera que os agravantes já estão presos preventivamente há mais de 4 anos 

sem data designada para a realização do plenário, não havendo se falar, portanto, em 

incidência da Súmula nº 21/STJ.

Aduz que não a prisão não pode se prolongar indefinidamente no tempo, pois 

se isto ocorrer configura constrangimento ilegal e verdadeira antecipação da pena (e-

STJ fl. 285).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva dos agravantes por excesso de 

prazo.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

No caso, alegam os agravantes excesso de prazo na formação da culpa.

Com efeito, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a 

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 

processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." No entanto, essa 
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garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o 

devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam 

ser asseguradas às partes no curso do processo.

Mencione-se, por outro lado, que, com o fim de assegurar que a prisão não se 

estenda por período superior ao necessário, configurando verdadeiro cumprimento 

antecipado da pena, a alteração promovida pela Lei nº 13.964/2019 ao art. 316 do Código 

de Processo Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da 

manutenção da prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal.

Necessário, porém, considerar que, cumprido tal requisito, eventual 

constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de 

uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 

evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável para a 
conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, não pode, em 
qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, DJe 2/8/2010)

 

Da leitura do acórdão, observa-se que foram expressamente declinados os 

motivos para a solução adotada pelo Tribunal de origem. Confira- se (e-STJ fl. 172/178):

[...]
Cinge-se a presente ordem no pedido de revogação da prisão dos Pacientes 
ao argumento de excesso de prazo para o encerramento instrução criminal, 
aduzindo que os Inculpados encontra-se segregado desde 01/06 e 08/07/2020, 
respectivamente, pela suposta prática do delito tipificado no art. 121, § 1º, 
incisos I e IV, do Código Penal, por fatos ocorridos em 09/11/2019. 
Consoante se extrai dos informes judiciais a instrução criminal já foi 
encerrada, sendo os Pacientes pronunciados pelo delito do art. 121, § 2º, 
incisos I e IV do Còdigo Penal. Os Pronunciados interpuseram Recurso em 
sentido estrito sendo so autos encaminhados a esta Corte e distribuído no dia 
28/05/2024.
Destarte, trata-se de ação complexa, de competência do Tribunal do Júri, 
com rito escalonado, havendo, no caso dos autos pluralidade de réus, 
decorrendo a demora do encerramento da primeira fase sumariante da 
culpa exclusiva da defesa dos Pacientes, que demandaram longo período 
para apresentação das resposta à acusação, conforme salientou a 
autoridade coatora. Outrossim, a revisão da prisão preventiva dos Pacientes 
foi devidamente efetuado pela Autoridade dita coatora, que manteve a prisão 
cautelar, com fundamento no preenchimento dos requisitos estatuídos no art. 
312, do Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem púbica, 
face a gravidade do delito e a periculosidade dos agentes de forma também a 
garantir a aplicação da lei penal, não tendo corrido nenhum fato novo que 
ensejasse a revogação da medida segregatória.
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(...)
Com efeito, os Pacientes encontram-se segregados há mais de 03 (três) 
anos, porém, o suposto retardo no encerramento da culpa não decorre de 
desídia estatal, em que pese ter ocorrido suspensão dos trabalhos 
presenciais no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por conta da 
pandemia causada pela Covid-19, mas, mesmo assim, vários atos 
processuais foram realizados na ação penal referida inclusive já foi 
encerrada a primeira fase do sumário da culpa. Na situação em análise 
incide a Súmula 21, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 
“pronunciado do Réu, fica superada a alegação de constrangimento ilegal 
por excesso de prazo na instrução”. Ademais, não há que se falar em 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, por não haver evidencia 
qualquer desídia da autoridade impetrada na condução do feito, que possa 
caracterizar constrangimento ilegal por excesso de prazo injustificado.
(...)
Neste contexto, observa-se regularidade no andamento do processo, além do 
mais, para a caracterizar constrangimento ilegal por excesso de prazo, os 
prazos devem ser analisados sem rigor matemático, com cautela, se revelando 
temerária, neste momento processual, volto a frisar, a soltura dos Pacientes, 
vez que, permanecem presentes o preenchimento dos requisitos que ensejaram 
a sua segregação. Com essa compreensão, VOTO no sentido de 
CONHECER O HABEAS CORPUS E DENEGAR A ORDEM, mantendo 
integralmente os termos da decisão que decretou a medida extrema em 
desfavor dos Pacientes.
[...]
 

Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do 

Magistrado singular. Assim, embora os agravantes estejam presos desde junho e 

julho/2020, não é possível reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado na 

prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo. No caso dos autos, 

justificou a Corte de origem que trata-se de processo complexo, com multiplicidade de 

réus e a demora do encerramento da primeira fase foi culpa exclusiva da defesa dos 

pronunciados, que demandaram longo período para apresentação das resposta à 

acusação (e-STJ fls. 173). Ademais, salientou, também, que houve um certo atraso em 

razão da pandemia causada pela Covid-19. Contudo, os recorrentes já foram 

pronunciados (e-STJ 176). Nesse diapasão, não há negar que incide ao caso o disposto na 

Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a 

alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução."

Nesse sentido: “Para a aferição do excesso de prazo, devem ser sopesados não 

só o tempo da prisão provisória, mas, também, as peculiaridades da causa, sua 

complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação 

penal.” (HC604.980/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

Ainda, não se ignoram os transtornos relacionados à suspensão de trabalhos 
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presenciais, ante as medidas adotadas para evitar a disseminação do novo coronavírus, 

situação que, ao lado das demais circunstâncias anteriormente mencionadas, colaboram 

com um razoável e inevitável, ainda que indesejável, prolongamento da marcha 

processual.

Outrossim, na hipótese, de acordo com informação trazida pelo Tribunal de 

Justiça estadual, verifico que a preventiva dos agravantes foi reavaliada e mantida 

lastreada na garantia da ordem púbica, face a gravidade do delito e a periculosidade 

dos agentes de forma também a garantir a aplicação da lei penal (e-STJ fl. 173).

Assim, se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Com efeito, [...] A gravidade concreta do crime, aferida pelo modus operandi 

de sua prática, constitui base empírica idônea da prisão preventiva fundamentada na 

garantia da ordem pública [...]. (AgRg no HC n. 122.046/SP, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Primeira Turma, julgado em 25/8/2015, publicado em 22/9/2015).

Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular, não 

havendo que se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de prazo, 

sobretudo ao considerar a complexidade do presente feito, que conta com multiplicidade 

de réus, além da gravidade da conduta imputada aos recorrentes, pronunciados pelo 

delito de homicídio qualificado, sem registro de qualquer evento relevante atribuído ao 

Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal e justificar o relaxamento 

da prisão.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE 
DA AÇÃO PENAL (MULTIPLICIDADE DE CONDUTAS GRAVES, 
PLURALIDADE DE ACUSADOS, DIVERSOS REQUERIMENTOS DE 
DILIGÊNCIAS FEITOS PELA DEFESA, INTERPOSIÇÃO DE VÁRIOS 
RECURSOS, INCLUINDO RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO E 
DOIS INCIDENTES DE DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO). 
INEXISTÊNCIA DE CULPA DO JUDICIÁRIO NA EVENTUAL MORA 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA PELO 
MAGISTRADO SINGULAR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 21 E 64/STJ. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser 
mantida a decisão agravada. 
2. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa. No caso, além de 
incidir o óbice dos enunciados sumulares 21 e 64, ambos do Superior 
Tribunal de Justiça, trata-se de feito complexo, tendo ocorrido ainda a 
interposição de inúmeros recursos, com diversos pleitos defensivos, inclusive 
de incidente de desaforamento, o que delonga o trâmite processual. 
3. Demais disso, o encarceramento antecipado justifica-se pela notória 
periculosidade do réu e pelo risco de reiteração delitiva, considerando, ainda, 
que a gravidade concreta dos delitos narrados obstaculiza o esgotamento do 
periculum libertatis pelo simples decurso do tempo. Precedentes. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 164.817/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 
4/4/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU 
PRONUNCIADO. SESSÃO PLENÁRIA DESIGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
[...] 
2. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve atentar o 
julgador às peculiaridades de cada ação criminal. De efeito, a ilegalidade da 
prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida quando a demora for 
injustificada, impondo-se adoção de critérios de razoabilidade no exame da 
ocorrência de indevida coação. 
3. Embora a prisão do recorrente perdure desde junho de 2018, com decisão 
de pronúncia em 25/3/2019, não se revela desproporcional a demora em seu 
julgamento nesse momento, especialmente em razão da existência de 8 
pronunciados, estando a sessão plenária já designada. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 793.318/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023).
 
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS E ROUBOS MAJORADOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE. GRAVIDADE DOS DELITOS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. TRÂMITE REGULAR DO 
FEITO. RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. 
PLURALIDADE DE DELITOS, DE RÉUS E TESTEMUNHAS. FASE DE 
ALEGAÇÕES FINAIS. QUESTÃO SUPERADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. RECURSO DESPROVIDO. 
[...] 
2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
3. Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente configura 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a 
ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao 
princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário 

Documento eletrônico VDA45748933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 13:50:06
Código de Controle do Documento: 6c4f9965-d04e-4fc0-ae8c-d157fbc2ccc9



ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais. In casu, não restou caracterizada a 
existência de mora na tramitação do processo que justifique o relaxamento da 
prisão preventiva, porquanto este tem seguido seu trâmite regular. A 
insatisfação da defesa com a relativa delonga na conclusão do feito não pode 
ser atribuída ao Juízo, mas às suas peculiaridades, considerando a 
complexidade do processo, no qual se apura a multiplicidade de fatos 
criminosos (roubo a banco e tentativa de homicídio), havendo ainda 
multiplicidade de réus (3) e testemunhas. Assim, não há, pois, falar em 
desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido de dar 
andamento ao processo, não podendo ser imputada ao Judiciário a 
responsabilidade pela demora, como bem fundamentado pelo Tribunal de 
origem. 
4. Encontrando-se o processo na fase de alegações finais, verifica-se a 
incidência ao presente caso da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
5. Recurso ordinário desprovido. Recomendação ao Magistrado de primeiro 
grau para que realize a análise da custódia à luz do disposto no art. 316, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal - CPP. (RHC 116.201/RS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 13/03/2020.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 200.618 / BA
Número Registro: 2024/0245841-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
5002299520208050256 80317433720248050000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WATSON AFONSO NUNES (PRESO)
RECORRENTE : MARCOS VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WATSON AFONSO NUNES (PRESO)
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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